
A SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIi'ENTO SUSTENTÁVEL DO
ESTADO DE MINAS GERAIS.

A UNIDADE REGIONAL COLEGIADA - URC OO COPAM NORTE OE i,IINAS.

A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO AIVBIENTE NORTE DE I/IINAS -
SUPRAM NM.

Reí PA no 05510/2019/OOí /20t 9

Oíicio SUPRAM NM no 1346/2020

Assunto: Arquivamenlo de paocesso

TRATE - TRATAMENTO DE RESÍDUOS E TRANSPORTES
ESPECIAIS LTDA (TRATE A|TB|ENTAL) - Epp, pessoa jurídica de dareito privado,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.31.239.430/0001-94, com endereço na Rua Oito, n.40,
Distrito lndustrial, na cidade de Montes Claros, Estado de Minas cerais, CEp 39.404_
625, por seu representante legal inÍrafirmado, vem, perante esse órgão ambiental,
oÍertar PEDTDO DE RECONSTDERÂçÃO (AUTOTUTELA) com Íundamento no artigo

da Lei Estadual no 14jlUl2OO2 ç,1ç o aiigo 39 do DecÍeto Estadual no 47.383/2018,
ou RECURSO ADMINISTRAT|VO, na íorma do artigo 40, inciso lll do Oecreto
Estadual no 473A312018,6m face da decisão que determinou o arquivamento do
processg de licenciamento ambiental epigraÍado, o fazendo pelas razóes que a seguir
aduz.

I - DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

í.í - DO CABIMENTO E DO JUÍZO DE RECONSIOERAÇÃO (AUTOTUTELA}

O Decreto Estaduat n. 47.3g3lZO1B, em seu artigo 34,
referenda que

Art. 34 - Umâ vez ãrquivêdo por decisáo dêfinitiva, o processo de
licenciamênto ambiental não será desârquivado, salvo êln caso de
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A autotutela é um dos três métodos de solução de conflitos,
conjuntamente com a autocomposição e a jurisdiÉo.

O princípio da autotutela estabelece que a Administração
Pública possui o poder de @ntrolar os proprios atos, anulando_os quando ilegais ou
revogando-os quando inconvenientes ou inoportunos. Assim, a Administração não
precisa recorer ao Poder Judiciário para cor.igir os saus atos, podendo Íazê-lo
d iretamente.

Esse princípio possui pÍevisâo em duas súmulas do STF, a
346, que estiabelece que:

Súmula 346: 'A Administrâção púbtica pode dectarár a nutidade dos
seus póprios êtos".

E a Súmula 473, que dispõe o seguinte

Súmuía no 473: A Administração pode anular seus próprios atos,
quando êivados de vícios que os lomam ilegais. porque deles não se

originam direitos; ou revoga-los, poí motivo de conveniência ou

opoatunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressâkada. em
todos os casos, a apíeciação judicial.

Atualmente, o princípio ganhou previsão legal, conforme consta
nos artigos 64, 65 e 66 da Lei Estadual n. 14.jB4l2OO2:

fut. 64 A Adminislração deve ânular seus pn prios atos quando

eivados de vÍcio de legalidade, e pode revogá-los por molivo de

conveniência ou oporfunidade, resp€íados os direitos adquirldos

.Art. 65 O devêr dâ administração de anular alo dê que dêcorrem

eÍeitos fâvorávêis para o destinatiário decai em cinco ahos contados

da data em que foi pralicado, salvo comprovada má- fé.

§ ío Considerâ-se exercido o dever de anulêr ato sempre que a
Administração adotar medida quê importe discordância dele
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§ 2' No câso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de

decâdência será contado da percepção do primeiro pagamento.

Art. 66 Nâ hipótese de a decisão não acarretar lesão do interesse
público nem prêjuizo para tê.ceiros, os atos que apresentareÍn defeito

sanável seráo convalidados pela AdministraÉo.

Ainda sobre o princÍpio da Autotutela, temos o artigo 6g da Lei
Estadual no 'Í4.'184/2002 prevendo que:

Art. 68 O processo de quê resulla. sanÉo ou indeÍerimento pode ser
reüsto ê podido ou de oficio quando Íor alêgado fato novo ou

circunslância que justÍÍique a Íevisáo.

O Decreto Estadual n. 47.393t2018 também possui previsão
sobre a autotutela, em seu artigo 39:

Art. 39 - Quando for necessária a autotutela âdministrativa em razão

de algum vÍcio constêtado posteriormente á emissão do ato
aulorizativo em processos de regularizaçáo ambiental, o ó€ão
poderá, fundamentadamenle, delerminar sua anulação, nos termos
do art. 64 da Lei no 14.184, de 3í de janejro de 2002.

Nesse contexto, em regE, a autotutela envolve a atuação
administrativa de oÍÍcio. No entanto, nada impede que atue mediante provocaÉo do
particular.

Logo, perfeitamente possível o exercÍcio da autotutela
administrativa (iuízo de reconsideração) para dêferir o desarquivamento do processo
e, no mérito, conhecer e decidir sobÍe a argüição de nulidade.

Caso seja mantida a decisão de arquivamento, o que náo
espera o RecoÍÍente, seja a presente peça recebida como recurco administrativo, na
Íorma do artigo 40, inciso I do Decreto Estadual no 47.383t2018, e após etaboração
do parecer único, remetendo-se o processo à Unidade Regional Colegiada _ URC do
COPAM Norte de Minas para julgamento

í.2 - DA TEMPESTIVIDADE



No tocante ao prazo paÍa o exercício da autotutela
administrativa, o § '1. do artigo 68 da Lei Estadual no 14.18/,12002 prevê que a
Administração Pública Estadual possui o pÍazo de 5 (cinco) anos para anular um ato
administrativo ilegal. Veja-se:

Art. 68. O processo de que rêsultar sançâo ou indeferimento pode ser
revisto a pedido ou de oÍício quando for âlegado fato novo ou

circustiinciâ que justiÍique a Íevisão.

§ 1o. O pÍatzo para rêvisão é de cinco ânos contados da decisão
definitlva.

§ P. Da revisáo não pode decoaaer agravamento de punição

No caso, a decisão foi publicada no Diário OÍicial de Minas
Gerais do dia 2510612020, página 09, lo9o, tempestivo é o presente pedido de
reconsideraçáo.

Em se cuidando do prazo para interposição do recurso previsto
no artigo 40, inciso lll do Decreto Estadual no 47 3A3I2O1B, esse é de 30 (trinta) dias,
contados da data da publicaÉo da decisão impugnada, conforme referenda o artigo
44 do mesmo Decreto.

No caso, em que pese a decisão ter sido publicada no Diário
Oficial de Minas Gerais do dia 2510612020, página 09, esse não pode ser consaderado
o termo inicial do prazo recursal.

lsso porque, consoante disposto no aÍtigo So, caput do Decreto
Estadual n'47.890/2020, os prazos de processos administratavos, de quatquer espécie
ou nalureza, paÍa g interessado, o processado e a Adminastração pública direta,
autárquica e fundacional, no âmbito do poder Executivo, estão suspensos até dia
31 tO7l2o201 .

Assim sendo, deve ser considerado o dia 01/08/2020 como o
teÍmo inicial da contagem do prazo recursal.

' oecneto Àt" lz.gs4 0e z9 DE JUNHO DE 2o2o - proroga á suspênsão de p,zos do procê$o§ adminisirarivôsplerista 
_no 

€put do ân. Í do O€c*to no 47_890, d€ i9 dê Darço d€ 2020. e,n E2ão Oo Lr"O" O" ôÀruroeOePUBLICA. €rn todo o t€ÍrÍódo do Estado.
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Registre-se, por oportuno, que as exceções trazidas pela
Resolução Conjunta SEMAD/FEA|Ví/|EFi tGAM/ARSAE/ no 2.975t2020 náo se aptícam
aos recuÍsos prev,stos no artigo 40 do Decreto Estadual no 47.383/20.18.

Logo, tempestivo e o presente recurso administrativo.

.I.3 - DA REGULARIDADE FORMAL DO RECURSO

O Decreto Estaduat no 47.383/2018 traz em seus artigos 45 e
46 a seguinte redação

Art. 45 - A peça de reclrso deverá contêr:

l- a auloÍidade administrativa ou a unidade a que se dirige;

ll - a idêhtificação completa do recorrenle:

lll - o endereç! completo do recorênle ou do local pa€ o
rêcebimento de notificaçôes, intimações e comunicaçóes rclaüvas ao
recurso:

lV - o número do pÍocesso de licenciamento cuja decisáo seja objeto
do recurso;

V - a exposição dos fatos e Íundamentos ê a formulação do pedido:

Vl - a data e a assjnalurâ do recorrente, de seu procurador ou
representânte legal;

Vll - o instÍumento de procurâçâo. caso o re@rrenle se façâ
reprêsênlar por âdvogado ou procurâdor legalmentê constituido:

Vlll - a cópia dos atos consütutivos e sua última êlteraÉo, caso o
rÉrorrente seje pessoâ juridica.

Arl. 46 - O recurso não sêrá conhecido quêndo interposto:

I- fora do prâzo;
p-



ll- po. quem não tenha legiiimidade;

lll- sem atender a qualquerdos requistos previstos no art.45:

lV - sem o comprovante de recolhimenlo integral da taxa de

expediente previsla no item 6.22.1 da Íabelâ A do Regulâmonto das

Taxas Estaduais - RTE -, aprovado pelo Decreto no 38.886. de 10 de
julho de 1997.

Todas as exigências contidas nos referidos arligos encontra_se
atendidos no presente caso.

II - DO MÉRITO

lnicialmente, cumpre registraÍ que o devido processo legal,
princípio constitucional que tem por Íinalidade assegurar a efetiva realização do
Estado Democrático de Direito, também se aplica ao Di.eito Ambientat, mais
especmcamente no processo de licenciamento ambiental, instrumento destanado a
fomentar a política nacional do desenvolvimento sustentável e assegurar a todos o
Meio Ambiente ecologicamente equitibrado.

No deconer do processo de licenciamento ambiental é comum
o empreendedor se vê obrigado a buscâr as garantias processuais constitucionais
para assegurar o§ seus direitos, como o princípio do direito da ampla deÍesa e do
contraditório, do direito ao duplo grau de jurisdição e do princípio do devido processo
legal, princípios estes incontestavelmente inerentes ao processo administrat,vo de
licenciamento ambiental.

Nessa perspectiva, são aplicáveas ao processo de
licenciamento ambiental todos os princípios legais estabelecidos pela Lei Estaduat no

14.'lUl2OO2, consoante disposigões previstas no Decreto Estaduat no 47.3B3lZOlB,
tais como, legatidade, íinalidade, motivaÉo, razoabilidade, proporcionatidade,
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público o
êÍiciência.

No presente casg, existe nulidade no processo de
licenciamento ambiental pA no OSS10/2019/OO1/20.t 9 por violação do devido processo
legal
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No item 10 do Ofício SUPRAM NM n.4023/2019 Íoi formulada
exigênciâ de informaçôes complementares consubstanciada na apresentação de
manifestação da Gerência de Monitoramento da eualadade do Ar e Emissóes _
GESAR, vinculada a FEAlr, versando sobre o Estudo de Dispersão Atmostérico _
EDA.

No dia Z7lO2l2A2O o empreendedor Íormalizou sob o protocolo
oô R002513412020 o pedido de sobrestamento do seu processo de licenciamento
ambiental até decisão deÍlnitiva poÍ parte da GESAR/FEAM sobre os estudos
submetidos à análise daquete órgão.

Sabe-se que sobrestamento é o ato jurídico que peímite a
autoridade pública ganhar tempo até que outras inÍormaçôês sejam prestadas sobre o
processo em pauta ou congêneres. Assim, antes da publicaçao de uma decisáo
aguarda-se que outras do mesmo gênero sejam concluídas.

O resultado da análise do EDA do empreendimento foi
encaminhado à SUPRAM NM no dia 13/05/2020 atraves de uma comunicação inteÍna
poÍ meio do Memorando FEAÀiI/GESAR no 2912020, pelo SEl, com suqestão de
sol odea o de novo o/modelaoê oor oarte da oresa Trata.
se, pgrtanto, de uma decisão não terminativa.

Sabe-se que a conclusão da avâliação do EDA do
empreendimento é condigão sine qua non para prosseguimento da análise do
processo de licenciamento ambiental.

A GESARyFEAM abriu a oportunidade de apresentação de
novo estudo por pâfte da empresa. lsso signiÍica que o procedimento instaurado
perante aquele órgão não está concluído, criando um óbice instransponível para a
conclusão do p.ocesso de licenciamento ambientaldo empreendimento.

O empreendedor deveria ter sido notiÍicado previamente sobre
o conteúdo do Memorando FEAÍ!||IGESAR no 2gt2O2O, oportunizando-lhe o exercicio
do direito subjetivo de atender a solicitação de novo estudo formulada pela
FEAM/GESAR. No entanto, essa providência não foi atendida, sobrevindo a chamada
'decisão-surpresa", vedada pelo nosso ordenamento jurídico,
arquivamento sumário do processo de licenciamento ambiental.

determinando o



A determinaçâo legal de que o empreendedor se.ia intimado a
respeito de atos ou de decisões administrativas, como vistas à realização, no plano
individual e procedimental, de eventuais exigências formuladas no bojo do processo
de licenciamento ambjental, visa assegura o direito ao contraditório e a ampla deÍesa,
corolários do devido processo legal.

Objetivamente, o sobrestamento no presente caso é medida
que se impõe, de maneira que, náo obstante haja certa independência e autonomia
administrativa entre órgãos estaduais, é patente a violaçáo do devido pÍocesso legal
com o proferimento de uma decisão surpÍesa e sumária, determinando o arquivamento
do processo, na pendência de uma decisão terminativa por parte da GESAFyFEAM.

Nessa senda, existe nulidade no processo de licenciamento
ambiental PA no 055't0l29'tgt}O1l2o19, notadamente a partir do dia 27tO2t2O2O. data
do pedido de sobrestamento.

Logo, tgrna-se imprescindÍvel a manutenção do sobÍestamento
do procedimento administrativo licenciador perante a SUPRAM NM até que se tenha
uma decisão terminativa por parte GESAR/FEAM, impondo-se o reconhecimento da
nulidade da decisão que determinou o arquivamento do processo em questâo.

III - DOS REQUERIMENTOS

Diante do exposto, pede_se o deÍerimento do pedido de
desaÍquivamento do proc,esso e, ng méritg, seja exercido a autotutela administrativa

úuízo de reconsideração), para reconhecer a nulidâde da decisão e dos atos
processuais pralicados a partir do dia 27lO2l2O2O, data do pedido de sobrestamento,
com a intimação do empreendedor sobre o conteúdo do lremorando FEAt4/cESAR n.
2912020, opo'l:unizando]he o exercício do direito subjetivo de atender àquela
soljcitaÉo, mantendo-se o sobrestamento processual até a conclusão da avaliação do
EDA do empreendimento, com o proferimento de uma decisão terminativa por parte da
GESAR/FEAM.

Caso não seja esse o entendimento, o que não se espera, seja
a presente peça recebida como recurso administrativo, na forma do aítigo 40, inciso lll
do Decrêto Estadual no 47 .38312018, e após elaboraçáo do parecer único, remetendo-
se o processo à Unidade Regjonal Colegiada _ URC do COPAM Norte de Minas pa.a
julgamento e decisão. f
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Pede deferimento.

Montes Ctaíos/À,lc. tg de aqostíoe 2ià-/
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TRATE - TRATAM DE ES E TRAiISPORFÉESPECIAIS LTDA
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SECRETARIA OE ESTAOO DE
FAZENOA DE IVINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESÍADUAL . 3 31 239430/0mr-0a

ÍE.TRATAMENTO DE RESIDUOS E TRANSPORTES ESPEC 433

U à 31|0U2O2O

MG
o@fuíb{8dg{ào.dlftaae.3É@renb

MONÍES CLAROS

ór!ãô: sEcREÍaRta EsTÁDo MEroaMatENÍE E

Sêryiço: ANAIISE OÉ RECURSO INTERPOSTO - INDEFÊR|^rENÍO

1081-9 ÍÀXÂ EXP€O|ÊNTE - SEMAO

TOTAI. 5s6,7a
lnlbdnãçó$ c.trd$ÉniáB:
REF. PÂ N. (r551oa20rg«)rr2019 oflcto SUPRAM NM N- 

'3,t6/2(r2o 
ÀSSUNi O ÀROU|VÁMEi{ÍO DE PR@ESSO

Ér *o .L d6rtà q!úto & OÂE plElb a{o) SECRETARTA ESTAOO ME|O AMBTENÍE E DE§ENVoLV|MENTO SUSÍENTAVEL

P rEt É 8RÁDESCO CAIXA ECONOMTCA FEOEML - MERCÂNT|! DO SRASIL SÁNTANDER. SlcOOB
P{e laúam É ofi.rddmbc b.ncartqr agên.las Loúnesi MrtsBB ê Bán6 port.t
&. C.lr.,6a. dGfinb.LE s n€ôado dcldYõoê D.t tttur rto cóiIaÉ d. b.fr d tbà. úgtíaEt.
l-hll. IxdtÂd: 85610000005 3 56740213201 1 23112430í01 2 95313080137 6

TOTAL

85610000005 3 56740213201 1 231124301012 95313080137 6
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TR,ATE . ÍRATAMENTO DE RESIOUOS E ÍRANSPORTES ESPEC
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SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS
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MinistéÍioda lndustriã Comérc'o Extênorê Setu'çG
SecElãía Especiàlda M'cÍo e Pêquená EmDÍesà
Departamenlo dê Registro Empresânál e lntegraÉo
SesêEnade Esladode Fzêndá de MinasGerâis

||ril::r.*-"sâ**2062

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comêrciat do Estado de Minas cêrars
TRATE - TRATAMENÍO DE RESIDIIOS E TRANSPORTES ESPECIAIS LIDA
(da Ehpresa ou do Agenb Auxitiárdo Comércio)

tequera V.Sr o dêfeimenlo do seguinte ato:

illilffiilil1ililtililtililtl|lNq OE cóDrco cóorco Do
OOATO EVENTO OTOE oEsc

ENQUADRAMENTO DE EPP

MONTES CLÀROS Representante Legalda Empíesa / Agênte Auxitiârdo ComéÍcio:

J1A2A51345244

15 Aoôsro 2o1A

1

2, USO JUNTA COI\,4ERCIAL

! oecrsÃo srreuran ! oecrsÃo corecnoa
Nome(s) Empesariat(ais) sua(âis) ou semerhante(s):

Isrv !sru

E NÂo

,ces êm exiqêíciã. (\rde despâcho em fothâánexà)
dele.ido. Publiquêsê ê â.quivesê.

Pmesso indêíarido. pubtiqu+se_
tr tr tr

I--lr.rlo I 1

DECI

Prcess êm exigénciá. (Vide dêspacho em íotha anexá)
Po@sso dêfêrido. Pubtiquêse e arquive€e_
Prc@sso indêfendo, Pubtiquê-se.

trtrtr

PÍesidenle da _Turha
oBSERVAÇÓES

Jrnla Comêrciatdo Estâdodê Minas Gêráis
cêrrifi@ .egisrro sob o nq 31211154712 em 15los12o1a dâ Emp€sâ TRATE - TRÂÍAMENTo DE REStDUos E rRANspoRTEs EspEctAts LTDA,Nire 3121 1154712 e eroio@b 1a4466a4s - 1sloBt2o1a. AuiênticaÉor ÂoEs3aD2B2;orózsB;ir-;;ô"u.orse24cE4F1. Marinery de pãuraBomím _ seretádá ce.ar. pará vardâr êsre documênto, à""".. r'np-2"*;,*.g.Àg.s;'.;;;;.;;;; 

". 
p,","-b 1al446.6a4-e e o códidô dêsesursnça c.qt Esrã cópia foi aulenli€dã disilarmênre e á""inaa".. toroeráote p1, ú;i,", ;; ;.;;á;;;:;:#É"Íiê;i; -*"::
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eJunta co@daldo Estado dê MInã6 6dls
c.nii6 ÉqiEl'D sôb o nc 3121 I 1547'12 ú 19oa/2o, a da Empl§ TRÂÍÉ - IRATÂMENTo oE REstouos E TRÂNspoRTEs EspEctÂts LloÂ,
Nnô 312í11547i2 ê p6ro6to 184466849 - 1toa/2oia. Âutêntaeção: AOE53Ao2B26FD2SBa1 t sa{Ci AOE413B24cErtF1_ Main.iy dê psuta
Bonúm - se@iána-G€El. Pa€ vãlidát ê61ê deumerno, âc6â hípr^íwjuê€ms.mgsov.br e iníore hc dô p.ot@to 1sl!t6.6s4-s ô ; có< go dê
*guránçá ccqt €sta @ia roj áui6nt.âdê disitatmehte e asinadã om 16/08/201a por Mârinery de páura Bo6f m - se@FÍ,Éá-.gl"*

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digitat

Capa de Processo

ldentificação do Processo
NúmeÍo do Prolocolo Número do Processo Móc,ulo lnlegrador Data

1 8/2t46.6a4-9 J142451345244 finat201a

ldentiÍicaçáo do(s) Assinante(s)
CPF

921 .119.476-47 MARLUCIO SILVA FROES

Página 1 dê 1
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CONTRATO DE ÇONSTITUIÇÃO DE TRATE - TRATAMENTO DE
RESIDUOS E TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA

1. GRAICE OUINIINO VIEIRA ESPINDOLA, nâcionalidâde ARASILEIRA, EMpRESARtA,
Casada, regime de bens Comunháo Pârcial, no do CPF 47a.413.976-15, documento dê idontidade
MG-2.87a.330, PC, MG, com domlcllio / Íesidência a RUA SERRA DA MANTIQUEtRA, número
140, bairío / disrrito MoRADA DA SERRA, munictpao MONTES CLAROS - MTNAS GERAIS, cEp
39.401-545 e

2. MARLUCIo SILVA FROES, nacionelidedê BRASILEIRA, ADMTNTSTRADOR DE EMPRESAS,
Ca$do, regime de bens Comunhao Parciat, no do CPF 921.119.476€7, documento de identidade
MG-7.2a4.092, SSP, MG, com domicíllo / residência a RUA SANTA MARIA, número .1379, ApT
4O2, bairro / distÍito JARDIM PANORAMA, munaclpio MONTES CLAROS - MTNAS GERAIS, CEp
39.401-874.

Coníituem uma sociedade empresárie llmilada. medianlo es seguintes cláusulas

Cláusula Primeira - A sociedâde adotârá o nome emprêsedst de TRATE - TRÂTAMENTO DE
RESIDUOS E TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA.

Panágrafo Único: A sociedade tem como nome tentasia TRÂTE AMBIENTAL.

Cláusula Segunda - O objeto social será A SOCTEOADE TEM pOR OBJETO SOCTAL A
PRESTACAO DE SERVICOS DE COLETA. MOVIMENTACAO, TRATAMENTO TERMICO POR
DECOMPOSICAO, INCINERACAO OU AUTOCLAVACAO. DISPOSTCAO E GESÍAO DE
RESIDUOS PERÍGOSOS, NAO PERIGOSOS E INERTES, ESTANDO INCLUIDOS OS
RESIDUOSGERADOSPORHOSPITAIS, CLINICAS. LABORATORIOS, CONSULTORIOS
PUBLICOS E PRIVADOS E DE RESIDUOS INDUSTRIAIS. TRANSPORTE DE PRODUTOS
PERIGOSOS, LOCACAO DE EQUIPAMENTOS. ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEIO
AMAIENTE E SERVICOS DE CREMACAO DE ANIMAIS.

Cláusula Terceira - A sede de sociedadê é nâ RUA OITO, número 40, báirío / distíito D|STR|TO
INDUSTRIAL, município MONTES CLAROS - MG, CEp 39.404-625.

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas âtividades em 13/09/2Oi8 e seu prazo de duração é
indet€rminado.

Cláusula Quinta - O câpital sociaté R$ 400.000.00 (OUATROCENTOS MtL reais) divadido êm
400.000 quotas no valor nominat R$ 1,00 (UM reat)tntegGlizedo neste ato Rg 20.OOO,OO (vinte mit)
reais e o restante seÍá integralizado nos próximos 24 meses.

NOME NO OE QUOTAS
GRAICE OUINÍINO VIEIRA ESPINOOLA

MARLUCIO SILVA FROFS

Cláusulã Sexta - As quotâs são indivisÍveis e não poderào ser cedidas ou transÍeradâs a terceiros
sem o consentímento do(s) outro(s) sócio(s), a quêm fica assegurâdo. em igualdade dê condiçôes
e preço diÍeito de preferência pâra a sua aquisação §e postas à vende, formalizândo, sê reatazacta
a cessão, a alteÍação contratuêl pêrtinente.

@
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE TRATE - TRATAMENTO OE
RESIDUOS E TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA

Cláusule Sétima - A responsabilidade d€ ceda sócio é restrlte ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamênte pela integrall2ação do cãpital social.

Cláusula Oitava - A administração da sociedade caberá ao administrador/não sócio ROGERIO

cUIMARAES ESPINDOLA, nacionalid6de BRASILEIRA, ADMINISTRADOR DE EMPRESAS,
Casado. regime dê bens Comunhao Pârclê|, no do CPF 467.100.356-20, documênto de idêntidede

MG-3.133.019, PC, MG, com domicílio / residência a RUA SERRA DA MANTIOUEIRA, número
140, bairÍo / dist.ito MORADA DA SERRA. município MONTES CLAROS - MINAS GERAIS, CEP
39.401-585 ao âdministrador/sódo MARLUCIO SILVA FROES, com os podeÍes e atribuições de

reprêsentação ativa e pâssiva na sociêdade, judicial ê extrajudicial, podendo praticar todos os

atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedede, eutorizado o uso do
nome emprcsarial, vedêdo, no entânto, fazê-lo em ativid6des estranhas ao interesse socialou
âssumi obrigações sêja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onêrar ou

âlienâr bens imóveis da sociedade. sem autorizaÉo do(s) oulro(s) sócio(s).

Cláusula Nona - Ao término de cadâ €xarcÍcio sociá|, em 31 de dezembro, o administrador
presterá contas justificadas de sua administração, proc€dendo à elaborãção do inventário, do
balanço pâtrimonial e do balanço de .êsultado econômico, câbendo aos sócios, na proporção de

suas quolss, os lucros ou pêrdâs apurados.

Cláusula Oécima - Nos quatÍo mesês seguintes ao término do exercicio social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designorão ãdministrador(es) quando Íor o caso.

Cláusula Décima Primeira - O(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimênto da
recelle bruta anual de empresa não excede.á o limite flxado no incl§o ll do art. 3'da Lei
Complementar n' í23 dê '14 de dezembro de 2006, e qúê nâo se enquadrâ(m) em qualquer das
hipóteses de exdusáo relâcionadas no § 40 do art, 30 da mencionada lei.

Cláusula Oécima Segunda - A sociedade podêrá a qualquer tempo, abrh ou Íechar filial ou ouka
dependênêia, mediânt6 eltêração contretuâl deliberade ne forma da lei.

Cláusula Oécima Terceira - Os sócios poderão, de clmum acordo, fixar uma retirada mensâ|, a
tílulo dê 'pío lâbore', observadas as disposições regulâmêntares pertinentes-

Cláusula Décimâ Quarta - Faiecendo ou sendo interditado qualquer sócio. a sociedade continuará

suas atlvldades com os h6rdeiros, slrcêssores e o incepAz. Não sendo possivel ou inexistindo
inteíesse destês ou do(s) sócio(s) remânescente(s), o valor de seus haveres será epúÉdo e
liquidado com base nâ situação patrimonial da sociedede, à dãta da resolução, veriÍicâda em
balan@ espêcialmente levãntado.PerágrâÍo único - O mesmo procedim€nto será adotado em
outros ca§os em que a sociedade se rêsolvâ em relâção a seu sócio.

Cláusula Décima Quinta - O(s) Adminisfâdor (ês) declara(m), sob as pônas da iei, de que náo

está(áo) lmpedidos de exercer a administração da sociêdede. por lei especial, ou em virtude de

condenaçáo criminal, ou poÍ se encontrar(sm) sob os efeitos dela, a pena que vede. ainde que

tempoÉdamênte, o acêsso a cargos públicos; ou por cÍlmê falimentar, de prevaricação, peila ou

suborno, concussáo, peculato, ou contra â economia popular, contía o §istema financeiro
nacional, contra norm€s de clêfesa da concorrênciê, contra es relações d€ consumo, Íe pública, ou

a proprledede.

Cláusule Décimâ Sexte - Facâ estâbelecido que a empresâ não têrá conselho Íscâl
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Cláusula Dédma Sétima - A sociêdade poderá lêvantâr demonstraçóês contábeis êm quâlquer
mês do exercício ê, em funçáo do resultado, os lucros ou preiuizos apurados seÉo dlstribuídos ou
suportados como delibeíedo polos sócios, podendo hâver distrlbuição desproporcional à
participaçáo de cada sócio no quadío sociêtário.

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE TRATE . TRATAMENTO DE
RESIDUOS E TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA

Cláusula Décima Oitava - É admitido o administrador não sócio sem vínculo emç,rcgâticio,
ROGÉRlO GUIMARÃES ESPINDOLA, já queliÍcado anteriormente, que dependendo das
condiçôês financeirâs da êmprêsa poderá receber retirada pró-laboÍe.

Cláusulâ Décima Nona - Fica eleito o ÍoÍo de MONTES CLAROS para o exercÍcio e o
cumpaamênto dos direitos e obrigações resultantês deste contrato.

E, estando o(s) sócio(s) justo(s) e contratado(s). assinâm o presente instumento,

GRAICE OUINTINO VIEIRA ESPINDOLA

Sócio

MARLUCIO SILVA FROES

Sócio/AchinistradoÍ

ROGERIO GUIMARAES ESPINDOLA

Administrador
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Documento Principal

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Númêío do Proc€sso Módulo lntegrador Dãta

18/446.684-9 J182451345244 14lOAl201A

ldentiÍicaçáo do(s) Assinantê(s)
CPF

478.413.976-'15 GRAICE QUINÍINO VIEIRA ESPINDOLA

921 .1 19.476-47 IúARLUCIO SILVA FROES

467.100.356-20 ROGERIO GUIMARAES ESPINDOLA
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tr&Juni. Coreroál dô Estado dô Minãs Gerâis
Cêrtltt@ rêgisrro Êob o nr 312111547'12êh 15|OO12O1A d. EhpEs TRATE - TFIATAMENÍO OÉ RESIOUOS E TRANSPORTÉS ESPECIAIS LTOA,

Nn€ 3121115.47r2 e proi@to íS:1466A49 15/OA/2O13- Aulónli€çáoi AOE53AD2B266FO29Ba11544ClAOE413B2aCE4F1. Mãrinêly d. Paulã

Bom6m, SesetánáieÉI. p.É vãtidâ, êsre d@mênIo, ã@s$ htrpr/Mju@ír9.ms.qov.b. € inrore nq do proto@lo 1a/4?t6.6a4-9 e o códiso dê

sêguÉnçâ c.ql Esta cópiâ íoi áúenti€da digiâl@hte e asan.dâ êm 16r'04,2o1a por Mãnnêly dê Pauta Bomfim - Se@PÍi,? .::!rR

Ministério dã lndüdnâ. Comêrcio Extênor e Sêrviços
Secrelanâ Especiêl da lricío e Pequena Empresâ
DepâÍlamenlode Regrstro EmprêsaÍal e lntegração
Secrêtariâ de Estâdo dâ Fâzendâ dê Minas Gêrais
Junta Comêrciãl do Eslado dê Minas Gerâis

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DtG|TAL
Certilico que o ato, assinado digitalmgnle, da empresa TRATE - TRATAMENTO DE RESIDUOS E
TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA, de nirê 3Í2'1115471-2 e protocolado sob o número 18/446.6821-9 em
í5/08/20í8, snconlra-sê registrado na Junta Comorcial sob o número 31211154712, em 151O8/20ía. O ato
Íoi defeíido digitalmente pelo examinador Kenia Mota Santos Machado.
Assina o registro, mediante certificádo digital, a Secretária-Geral, Mârinely de Palrla Bomfim. PaÍa sua
validâção, deverá ser acêssado o sitio elêtrônico do Podal de S€Niços / Vâlidar Documentos (https/
poÍtalservicúsjucemg.mg.gov.br/PortaupageJimâgêmProc€ssotuiaUnicajsf) e informaÍ o número dê
protocolo e chave de segurança.

Documento Principal

CPF
47a.413.976-15 GRAICE OUINTINO VIEIRA ESPINDOLA

MARLUCIO SILVA FROES

467.100.356-20 ROGERIO GUIMARAES ESPINDOLA

Belo Horizonte. Ouana-feira, 15 de Agosto de 2018

Marinely de Páula aomfim: 873.638.956-00 Página 1 de 1

CPF
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

O ato ÍoideíeÍiclo e assinado digitalmente por

ldentiÍicação do(s) Assinante(s)
CPF

032.761 .346-75 KENIA MOTA SANIOS MACHADO

873.638.956-O0 MARINELY DE PAULA BOMFIM

Bêlo Horizonte. Quarta-feira, 15 d€ Agoslo de 2018

Junra cn€.lirl do Est .ro dê Minas Gêêls
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sêguEnçá coql Esta có9iá ío árJi.hlicds dirnãlreh!ê e asinâdá n 16,10!í20l a Por Márinelv de P6ura Bdnh _ Sê@1á[i.?â6ral.{"Â
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